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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º  003/2011/TP
REGULAMENTA o planejamento, a execução e o monitoramento de obras do Poder Judiciário de Mato Grosso de acordo com a Resolução do CNJ n.114/2010, de 20 de abril de 2010. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea "a", da Constituição da República, e o artigo 96, inciso III, alínea "a", da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO que a administração pública submete-se aos princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade, consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de prevenir, orientar e corrigir eventuais equívocos, a fim de manter consonância com as normas preestabelecidas em leis e outros ordenamentos jurídicos; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o planejamento, a execução e o monitoramento de obras no âmbito do Poder Judiciário, com regras claras sobre os parâmetros e as orientações para precificação, elaboração de editais, composição de BDI, e critérios mínimos para habilitação técnica nas novas contratações; 

CONSIDERANDO a Resolução n. 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre planejamento, execução e monitoramento de obras no Poder Judiciário; parâmetros e orientações para precificação, elaboração de editais, composição de BDI, critérios mínimos para habilitação técnica e cláusulas essenciais nos novos contratos de reforma ou construção de imóveis no Poder Judiciário; e referência de áreas a serem utilizadas por ocasião da elaboração de novos projetos de reforma ou de construções de imóveis no Poder Judiciário; 
CONSIDERANDO, finalmente, o artigo 35 da Resolução n.114/2010, que preconiza que os Tribunais e Conselhos terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para editar normas complementares visando à implementação do sistema de priorização de obras;
RESOLVE:
 Capítulo I

 Disposições gerais

Art. 1º O planejamento, execução e monitoramento de obras do Poder Judiciário de Mato Grosso serão disciplinados por esta Resolução e pela de n. 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça, bem como por demais normas administrativas e legais em vigor. 
Art. 2° Será elaborado plano de obras a partir do levantamento realizado in loco sobre a real situação dos prédios que abrigam as diversas unidades jurisdicionais do Estado, com o devido ranqueamento, com base no § 1º do artigo 2º da Resolução n. 114/2010, indicando-se os seguintes requisitos:
I- Conjunto - estrutura física do imóvel ocupado;
II - Adequação do imóvel à prestação jurisdicional. 
§ 1° Será elaborada pelo Comitê Técnico Gestor de Obras relação das Comarcas que prioritariamente receberão as obras, segundo os critérios exigidos na Resolução n. 114/2010 do CNJ, submetendo-a à apreciação do Tribunal Pleno.
Art. 3° Fica instituído o Comitê Técnico Gestor de Obras do Poder Judiciário composto pelo Presidente do Tribunal de Justiça, Coordenador de Infraestrutura, Diretor do Departamento de Obras, um representante do Controle Interno, um representante da Coordenadoria de Planejamento, um representante da Coordenadoria Financeira, e um representante da Corregedoria-Geral do TJMT. 
§ 1º O Presidente do Tribunal de Justiça e, ao mesmo tempo, do Comitê Técnico Gestor de Obras do Poder Judiciário poderá delegar esta função, caso entenda necessário, disciplinando, mediante ato competente, seu funcionamento, observadas as atribuições de cada área.
 § 2º- As atribuições relativas a cada área consistem em: 
a) Presidente do Tribunal de Justiça e do Comitê Gestor de Obras do Poder Judiciário: 
I - Dirigir as ações do Comitê referentes às decisões a serem tomadas durante a fase de elaboração e conclusão da Relação de Prioridades; 

II - Fornecer suporte necessário às ações do Comitê.

b) Gerente do Comitê: Coordenador de Infraestrutura: 

I- Secretariar o Presidente do Comitê Gestor e intermediar as decisões a serem tomadas entre os membros do Comitê e seu Presidente; 

II - Possibilitar o apoio logístico no que se refere a transporte, diárias, local para realização das reuniões, bem como equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços.

c) Membro do Comitê: Diretor do Departamento de Obras: 

I - Elaborar o plano de trabalho para efetuar o levantamento físico das Comarcas de Mato Grosso; 

II - Coordenar o grupo de trabalho encarregado de realizar o levantamento da estrutura física das Comarcas; 

III - Desenvolver, juntamente com o grupo de trabalho, a relação de critérios concernentes ao Estado de Mato Grosso, na análise efetiva da estrutura física dos prédios, de forma a diminuir a influência subjetiva e política de decisões; 

IV - Desenvolver, juntamente com os demais membros do Comitê, metodologia para avaliação dos dados físicos e da situação das Comarcas, compilando uma tabela de classificação das prioridades; 

V - Estudar a viabilidade de adoção de novas tecnologias visando à sustentabilidade das construções e à eficiência na comunicação de dados.
d) Membro do Comitê: Representante do Controle Interno:  
I - Compatibilizar a elaboração dos critérios de análise da situação das Comarcas com o Planejamento Estratégico do TJMT; 

II - Compor a equipe técnica para fiscalização das diretrizes impostas na Resolução n. 114/2010 relativas à precificação, elaboração de editais e monitoramento de obras do Poder Judiciário de Mato Grosso; 

III - Analisar o fiel cumprimento das ações do TJMT, obedecendo às determinações da Resolução n.114, artigo 5°, §§ 4° e 5°, bem como da Lei n. 8.666, no geral, e, principalmente, no que respeita aos custos das obras. 

e) Membro do Comitê: Representante da Coordenadoria de Planejamento: 

I - Montar o plano de obras a partir da decisão do Pleno, no que concerne à Relação de Prioridades efetuada pelo Comitê; 

II - Elaborar planilha alusiva à capacidade de crescimento das Comarcas, à demanda da população atendida e ao desenvolvimento socioeconômico da região; 

III - Definir a política estratégica do Tribunal no que se refere à substituição de imóveis locados ou cedidos por imóveis próprios, com ênfase na prestação jurisdicional; 

IV - Definir a política de armazenamento de arquivos do Poder Judiciário de Mato Grosso. 
f) Membro do Comitê: Representante da Coordenadoria Financeira: 
I - Fornecer dados sobre o suporte orçamentário disponível para o próximo exercício financeiro a fim de viabilizar a elaboração das metas prioritárias do Comitê e do produto por ele gerado; 

II - Incluir no PPA – Plano Plurianual - as obras definidas na Planilha de Prioridades aprovada pelo Pleno.

g) Membro do Comitê: Representante da Coordenadoria Administrativa: 

I - Fornecer dados relativos à situação legal do imóvel ou terreno onde será implantado o novo prédio; 

II - Gerenciar a legalização de todos os imóveis do Poder Judiciário de Mato Grosso.

h) Membro do Comitê: Representante da Corregedoria-Geral do TJMT: 

I - Fornecer dados estatísticos sobre a movimentação processual ao longo dos anos e a sua projeção para os próximos;

II - Indicar possíveis alterações da estrutura administrativa do Tribunal, como a criação de novas varas ou o aumento do número de servidores e magistrados.
Art. 4° Para elaboração do plano de obras, cada construção terá um indicador de prioridade, obtido a partir da implantação de sistema de avaliação técnica que contemple, entre outros, os seguintes critérios de pontuação e de ponderação:

I - Conjunto 1 - Estrutura física do imóvel ocupado.
1.1 - São critérios voltados à avaliação, por pontuação: 

a) Da cobertura e dos acabamentos (piso, parede, teto, fachada, esquadrias, entre outros);
b) Das instalações elétricas, de voz, de dados e congêneres;
c) Das instalações hidráulicas;
d) Da segurança (grades, gradil, alarme, prevenção e combate a incêndio e congêneres);
e) Das condições de ergonomia, higiene e salubridade;
f) Da potencialidade de patologias da edificação (em função de sua idade e/ou do estado de conservação);
g) Da funcionalidade (setorização e articulação dos espaços);
h) Da acessibilidade, da localização e interligação com os meios de transporte públicos;
i) De outros critérios objetivos julgados pertinentes. 
II - Conjunto 2 - Adequação do imóvel à prestação jurisdicional. 
2.1- São critérios voltados à avaliação, por ponderação, do atendimento às necessidades da atividade jurisdicional, ante a política estratégica do Tribunal de substituição do uso de imóveis locados ou cedidos por próprios, com ênfase na adequação à prestação jurisdicional: 

a) A política estratégica do Tribunal de concentração ou dispersão de sua estrutura física; 
b) A disponibilidade do espaço atual em relação aos referenciais de área indicados pelo Conselho Nacional de Justiça; 
c) A movimentação processual ao longo dos anos e a sua projeção para os próximos; 

d) A demanda da população atendida e o desenvolvimento econômico-social da região; 

e) Possíveis alterações da estrutura administrativa do Tribunal, como a criação de novas varas ou o aumento do número de servidores e magistrados; 

f) A adoção de novas tecnologias (informática, eficiência energética, diretrizes de sustentabilidade, entre outros). 
§ 1º São requisitos para realização da obra: 

1. A disponibilidade de terreno em condição regular; 

2. A existência dos projetos básicos e executivos; 

3. O valor estimado da obra.
§ 2º O prazo para esse ranqueamento das Comarcas deverá ser de 4 (quatro) meses contados da presente regulamentação. 
§ 3° Serão utilizados para fins de aferição do ranqueamento os formulários constantes dos anexos da presente Resolução. 
Art. 5° As obras prioritárias serão segregadas em três grupos de acordo com a Lei n. 8.666/93, baseando-se em seus custos: 

Grupo I - Obras de pequeno porte, conforme art. 23, inciso I, "a”; 

Grupo II - Obras de médio porte, conforme art. 23, inciso I, "b”; 

Grupo III - Obras de grande porte, conforme art. 23, inciso I, “c”. 
Art. 6° Após a apresentação pelo COMITÊ TÉCNICO GESTOR DE OBRAS da relação das obras devidamente ranqueadas segundo os critérios de prioridade e agrupadas pelo custo estimado, formando o plano de obras do Poder Judiciário de Mato Grosso, deverá ser submetida à apreciação do Tribunal Pleno, assim como as suas atualizações ou alterações, quando necessárias. 
§ 1º O Tribunal Pleno decidirá sobre a conveniência ou não da execução de cada projeto e sua inclusão na Proposta Orçamentária Anual, à vista dos elementos descritos no rol de ranqueamento. 
§ 2º As obras emergenciais e aquelas abrangidas pelo Grupo I poderão ser realizadas sem a aprovação prevista no caput, e devidamente fiscalizada a contratação pela unidade do Controle Interno. 
Art. 7º Os projetos de obras em andamento terão prioridade na alocação de recursos, observados os percentuais de execução financeira fixados na lei de diretriz orçamentária anual. 
§ 1º Os projetos novos somente serão contemplados depois de adquirido o terreno e assegurados os recursos indispensáveis à manutenção do cronograma físico-financeiro de todos os projetos em andamento, bem como depois de atendido o disposto na Resolução n.114/2010 do CNJ e nesta Resolução. 
§ 2º As obras do Grupo 3 (Obras de grande porte) deverão ser levadas ao conhecimento do Conselho Nacional de Justiça, após a aprovação pelo Pleno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso.
§ 3º As ocorrências relevantes, resultantes das alterações substanciais dos projetos, dos procedimentos licitatórios, dos contratos e do valor, bem como a interrupção da execução da obra, deverão ser submetidas à apreciação do Comitê Técnico Gestor de Obras do Poder Judiciário e, posteriormente, do Presidente do Tribunal, e comunicadas ao Conselho Nacional de Justiça. 

Capítulo II

Dos requisitos para contratação das obras
Art. 8° São requisitos para realização e autorização da execução de obras no âmbito do Poder Judiciário: 

a - A disponibilidade de terreno em condições regular; 

b - A existência dos projetos básicos e executivos; 

c - O valor estimado da obra. 
Art. 9° A inclusão orçamentária de obra constante do referido plano condicionar-se-á à realização de estudos preliminares e de projetos básicos, executivos e complementares, necessárias à construção, atendidas as exigências desta Resolução e da Resolução n. 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça. 
§ l° Os projetos arquitetônicos e de engenharia deverão obedecer aos referenciais fixados pelo Conselho Nacional de Justiça e estar devidamente registrados e aprovados pelos órgãos públicos competentes, consoante a legislação vigente.
§ 2° Para novas edificações é imprescindível a existência de terreno do qual o Tribunal tenha autorização para construir e com dimensões para futuras ampliações.
§ 3° Caberá ao Departamento de Material e Patrimônio a regularização dos documentos dos imóveis doados para uso do Poder Judiciário. 
§ 4° Poderão ser alocados recursos orçamentários para a efetivação de estudos preliminares, elaboração ou contratação dos projetos básicos e executivos, e para aquisição do terreno, sendo vedada, neste caso, a execução de qualquer etapa posterior da obra até a conclusão dos procedimentos definidos neste artigo. 
§ 5° Para possibilitar a alocação de recursos prevista no parágrafo anterior, o Tribunal elaborará estudo técnico detalhado (anteprojeto), com estimativas e justificativas das áreas, tipos de materiais e acabamentos, instalações e, especialmente, custos, com intuito de subsidiar a análise da unidade de Controle Interno. 
§ 6° Para a avaliação, aprovação e priorização das obras será emitido parecer técnico pelas unidades de Planejamento, Orçamento e Finanças e pela unidade de Controle Interno, a que se refere o art. 8° desta Resolução, em decorrência do planejamento estratégico e das necessidades sistêmicas do ramo da justiça, com descrição da finalidade padrão da construção, custo estimado da obra e demais aspectos, observados os critérios e referenciais fixados pelo Conselho Nacional de Justiça.
Capítulo III
Precificação para contratação de obras 
Art. 10 Para precificação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Poder Judiciário deverão ser adotados os critérios e orientações contidos na Resolução n.114/2010 do Conselho Nacional de Justiça. 
Art. 11 Os editais para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso deverão prever a obrigação da empresa de absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário e cumpridores de penas alternativas em percentual não inferior a 2% (dois por cento).
Art. 12 O valor global de obras e serviços executados pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso será obtido a partir de custos unitários de insumos ou serviços iguais ou menores que a mediana de seus correspondentes, no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
§ 1° Poderão ser adotados pelo Tribunal de Justiça preços praticados no mercado local ou outros fixados pelos órgãos estaduais responsáveis por obras e serviços de engenharia desde que sejam elaboradas as composições de custos unitários. 
§ 2º Poderão, em condições especiais, desde que devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado elaborado por profissional de engenharia especializado em custos e orçamento, ser adotados preços com a respectiva composição de custos unitários acima do limite fixado no caput, com a devida apreciação do Controle Interno. 
Art. 13. Fica vedada a contratação de obras e a aquisição de equipamentos e mobiliários em lote único, exceto quando tecnicamente necessária. 
Parágrafo único. Os equipamentos que fizerem parte da estrutura ou composição necessária para a obra poderão ser licitados, desde que apresentadas às devidas justificativas pela área técnica, submetido ao Comitê Técnico Gestor de Obras do Poder Judiciário, analisadas pelo Controle Interno e aprovadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 
Art. 14. Deverão fazer parte da documentação que integra o orçamento do custo direto da obra: 
a) Composição de custo unitário dos serviços utilizados no cálculo do custo direto da obra; 
b) ARTs dos profissionais responsáveis pela elaboração do orçamento-base da licitação; 
c) Declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias sobre a compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes das referidas planilhas, com os quantitativos do projeto de engenharia e dos custos do SINAPI ou dos previstos no art.12°. 
Art. 15 O edital de licitação deverá exigir, dentre outros requisitos, que as empresas participantes apresentem:
a) Composição unitária dos custos dos serviços de todos os itens da planilha orçamentária;

b) Composição da taxa de BDI; 

c) Composição dos encargos sociais. 
Art. 16 A taxa de Bonificação de Despesas Indiretas (BDI ou LDI), aplicada sobre o custo direto total da obra, deverá contemplar somente as seguintes despesas: 

a) Taxa de rateio da Administração Central; 

b) Taxa de despesas indiretas; 

c) Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

d) Taxa de tributos (COFINS, PIS e ISS); 

e) Margem de lucro. 

Parágrafo único. Despesas relativas à administração local de obras, mobilização e desmobilização, bem como instalação e manutenção de canteiro, deverão ser incluídas na planilha orçamentária como custo direto, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas. 
Art. 17. Na etapa de habilitação técnica, conforme consta da Resolução n. 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça, é vedado estabelecer exigências que estreitem o caráter competitivo do certame, tais como: 

a) Restrição do número máximo de atestado de capacidade técnico-operacional;
 b) Comprovação da execução de quantitativos mínimos excessivos;
 c) Comprovação de experiência anterior referente às parcelas de valores não significativos em relação ao objeto da licitação; 

d) Comprovação da capacidade técnica além dos níveis mínimos necessários para garantir a qualificação técnica das empresas para execução do empreendimento; 

e) Utilização de critérios de avaliação não previstos no edital. 
Art. 18 A vistoria técnica do local da obra deve ser feita individualmente, com cada um dos licitantes, em data e horário previamente estabelecidos, inviabilizando conhecimento prévio sobre o número de concorrentes.
Art. 19 A declaração do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto e entrega da obra supre a necessidade de visita técnica. 
Art. 20 Para fins de aferição de inexequibilidade de preços caberá à Administração consultar os licitantes para verificar sua efetiva capacidade de executar os serviços no valor oferecido, a fim de assegurar a escolha da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 48, inciso II, da Lei n. 8.666/93.
Art. 21 No caso de empreendimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, a Administração não poderá iniciá-lo sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de ordenação de despesa não autorizada (art. 359-D do CP). 

§ 1° Somente serão autorizados serviços para o quais existam os créditos orçamentários correspondentes, devidamente empenhados, em conformidade com os arts. 58,59, caput, e 60, caput, da Lei n. 4.320/1964. 
§ 2º As obras só serão iniciadas com previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações delas decorrentes ou dos serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com os respectivos cronogramas.
Art. 22 As alterações de projeto, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e planilhas orçamentárias deverão ser justificadas por escrito, analisadas pela unidade de Controle Interno e previamente autorizadas pela autoridade competente.
Art. 23 No caso de alterações de especificações técnicas, é obrigatório assegurar a manutenção da qualidade, garantia e desempenho dos insumos a serem empregados, conforme o contrato firmado ou proposta inicial.
Art. 24 Nas alterações contratuais deve ser verificada a existência de jogo de planilha, caracterizado por modificações, sem justificativas coerentes e consistentes, de quantitativos, reduzindo volume de serviços cotados a preços muito baixos e/ou aumentando aqueles cotados a preços muito altos, causando sobrepreço e superfaturamento.
Art. 25 Os acréscimos de serviços serão objeto de aditivos ao contrato pelo mesmo preço unitário da planilha orçamentária apresentada na licitação. 
Parágrafo único. No caso de alteração nos serviços contratados, o pagamento pela execução dos novos serviços somente poderá ser efetuado após a realização do aditivo contratual, sob risco de antecipação de pagamento.
Art. 26 Quando acrescida ao contrato a execução de serviços não licitados, os preços devem ser pactuados tendo como limite as referências de preços estabelecidas no art. 12 desta Resolução.

Art. 27 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e as modificações expressas e previamente aprovadas pelo contratante, após a análise da unidade de Controle Interno. 
Parágrafo único. As diferenças e irregularidades verificadas durante as medições pela área de Controle Interno deverão ser informadas à autoridade competente, que imediatamente as comunicará ao Conselho Nacional de Justiça.
 Art. 28 A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pelo contratado, nos quais estão registrados os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados.
Art. 29 A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 
Art. 30 O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato e no art. 27 desta Resolução. 
Capítulo IV 
Das áreas a serem utilizadas por ocasião da elaboração do Projeto de Reforma ou em construção de Imóveis no Poder Judiciário

Art. 31 Serão adotadas como referência de áreas para projetos de reforma ou construção de imóveis novos no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso as dimensões contidas no Anexo I - tabela 2- da Resolução n.114/2010 do Conselho Nacional de Justiça. 
Art. 32 As áreas de referências poderão sofrer alterações a maior de até 20% (vinte por cento), de forma a possibilitar ajustes arquitetônicos das edificações a serem reformadas ou construídas para uso do Poder Judiciário. 

§ 1º Podem ser adotadas áreas de trabalho menores do que as estipuladas na Resolução n. 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça, desde que devidamente acompanhadas das justificativas técnicas. 
Art. 33 Caberá ao Controle Interno do Poder Judiciário a fiscalização das áreas dos projetos já concluídos, podendo vetar a construção ou reforma de imóveis que não se enquadrarem no disposto nos artigos 31 e 32 desta Resolução, submetendo-se à apreciação do Comitê Técnico Gestor de Obras. 
Art. 34 O não cumprimento dos procedimentos instituídos nesta norma e nos atos complementares poderá acarretar a aplicação de penas disciplinares aos envolvidos, conforme cada caso. 
Art. 35 Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá expedir normas complementares a esta Resolução, se entender necessário. 
Art. 36 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
 Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de maio de 2011.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. JURACY PERSIANI

Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GÉRSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

Des. MARCOS MACHADO
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